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CPI não absolve nem condena: investiga 
p rosseguem as 

necessárias e 
aguardadas in- 

vestigações da Comis-
são Parlamentar de In-
quérito relativas ao 
Orçamento. Em pri-
meiro lugar, é impor-
tante ter presente, de 
forma clara, a função 
de uma comissão par-
lamentar de inquérito. 
Ela não absolve nem 
condena. Ela investi-
ga. Aliás, esta matéria 
já foi discutida no Su-
premo Tribunal Fede-
ral quando apreciou o 
recurso em habeas 
corpus no rumoroso 
caso Samuel Wainer, em 1953. Lá 
se disse que "as comissões de in-
quérito não têm funções punitivas. 
Não julgam. São meramente inqui-
ridoras. Abrem inquérito. Não fa-
zem processo. Do contrário, invadi-
riam atribuições do Judiciário". 

Desta forma, a CPI do Orçamen-
to — órgão de investigação do Con-
gresso para o tema para o qual foi 
criada —, ao fim de seus trabalhos, 
poderá ter duas conclusões acusa-
tórias, sem falarmos na remotíssi-
ma conclusão da inexistência de 
ilícitos. A CPI pode concluir, em 
primeiro lugar, que os procedimen-
tos e condutas desenvolvidos por 
parlamentares que tiver listado 
constituem delitos da esfera crimi-
nal. Nessa hipótese, concluirá pela 
remessa do material ao Ministério 
Público federal, que tem a compe-
tência exclusiva de ajuizar a ação 
penal. 

Denunciados que se-
jam os parlamentares, 
serão eles processados 
perante o Supremo Tri-
bunal Federal, que, pa-
ra tanto, deverá pedir 
licença à Casa de ori-
gem dos parlamenta-
res acusados. Senado, 
se é senador, e Câmara, 
se deputado. No entan-
to, a outra conclusão 
pode chegar a CPI, 
além da questão crimi-
nal. Pode ela entender, 
na conclusão, que os 
mesmos atos e procedi-
mentos, que autorizam 
uma conclusão de na-
tureza penal, também 

autorizam uma conclusão acusató-
ria de natureza política: a cassação 
do parlamentar. Nesta hipótese, 
concluirá ela pela remessa do mate-
rial à Mesa da Casa de origem do 
parlamentar, para que esta decida 
sobre a abertura do processo de 
cassação. Observe-se que cabe, por 
força da Constituição, não só à Me-
sa da Câmara ou do Senado, mas 
também a partido político com re-
presentantes no Congresso o início 
do processo de cassação. 

Nesta última hipótese, tanto a 
Mesa da Casa do parlamentar co-
mo partido político com assento na 
mesma Casa podem oferecer de-
núncia contra o parlamentar pela 
prática de ato incompatível com o 
decoro parlamentar, cuja pena é a 
perda do mandato. Essa denúncia 
é encaminhada à Comissão de Jus-
tiça, no seio da qual se desenvolve-
rá o processo, mormente a fase de  

defesa do acusado. Tem este cinco 
sessões para o oferecimento da sua 
defesa, quando poderá requerer a 
tomada de depoimentos, a produ-
ção de prova documental e pericial, 
se for o caso. É bom ter presente 
que a defesa perante a Comissão 
de Justiça não pode ser substituída 
pelos eventuais atos de defesa as-
segurados no bojo da investigação 
feita pela CPI. A Constituição, co-
mo não podia deixar de ser, asse-
gura ao acusado ampla defesa (ar-
tigo 55, § 29) no seio do procedi-
mento acusatório, ou seja, aquele 
que é iniciado pela denúncia. É ir-
relevante para a configuração da 
ampla defesa o que tiver ocorrido, 
quanto a isso, na CPI. 

Encerrada a produção da defesa 
e suas provas perante a Comissão 
de Constituição e Justiça, esta vota-
rá o parecer que relator designado 
oferecer. Se a conclusão aprovada 
for no sentido da cassação do depu-
tado, a comissão elabora um proje-
to de resolução que deverá ser sub-
metido ao plenário da Câmara dos 
Deputados. A votação será secreta e 
o projeto de cassação terá de rece-
ber votos de aprovação da maioria 
absoluta dos membros da Casa 
(252 votos favoráveis). 

Verifica-se, então, que tanto a Me-
sa da Câmara dos Deputados como 
partido político representado no 
Congresso não estão vinculados à 
conclusão da CPI. Podem oferecer, 
ou não, a denúncia que dá início ao 
processo de cassação. O mesmo, 
aliás, se passa com o Ministério Pú-
blico, que pode, ou não, oferecer a 
denúncia criminal. 

Por tudo isso, podemos concluir 

que o ato acusatório, que é,W,j,nícto 
ao processo de cassação, não rièceg-
sita, por via de conseqüêncinfagaar; 
dar o término da CPI para serofera? 
eido. Basta que um dos órgãos4egi-,  
timados pela Constituição 'Mesa 
ou partido político com rep~étita-i 
ção no Congresso — entenda de-as= 
sim agir, com base nas pr~ já 
apuradas pela própria CPI? Não é, 
portanto,.a conclusão da CPI-condi,  
ção necessária para a abertura dd 
processo de cassação. NecesSáriõ :é; 
isso sim, o juízo acusatório :que: vez .  
nham a formar aqueles que sào'legi, 
timados para firmar a denúncia,. 
com base nas provas já produzidas. 
Talvez devam aguardar pont, mera' 
conveniência. Só isso. 

Mas, ao fim e ao cabo, a:CPIsdo 
Orçamento produzirá dois :grades. 
efeitos. O primeiro, sobre o pasSado: 
Sobre a corrupção que grassutrna-,  
quela Comissão de Orçamenta ,  As 
penas, de natureza criminaLepolít4, 
ca, que daquelas condutas deaorre-: 
rão para seus agentes. O segúndo; 
sobre o futuro. Não só pelo deita de 
inibir a repetição daquelas'cnada, 
tas, porque desaparecida a impank: 
dade. Mas, também, pelas--,altera,-  
ções constitucionais e legislativas 
que possam reduzir os espaços dá 
corrupção no processo de definição 
do gasto púlico. Será esta, p,rovayel-, 
mente, a maior contribuição pari 
futuro. Identificará onde, nos finca- ,  
mentos do processo orçairrektúio,: 
existem espaços que possibillieihoa; 
corrupção. Porque, como difo p44,: 
a ocasião também faz o lado., 
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